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PREFÁCIO 

A Lei 11.44112007, além de facilitar 
ção e o recebimento de herança, inova a 
intervenção do Estado na vida privada d 
sinal dos novos tempos em matéria de I 
autonomia do privado. 

Corno toda lei nova, ou toda inovaí 
criem resistências à sua aplicação ou ap 
O novo dá medo. É melhor ficar com o : 
velho. Mas, quem o diz bem é Caetano v 
"Sampa": 

E a mente apavora 

O que ainda não é mesmo velho 
(... ) 

E quem vem de outro sonho feliz de ci 
Aprende depressa a chamar-te de reali. 

Isto não significa que o velho é ruim 
deixar espaço para inovações. Renovação 
lita e possibilita agilidade, mais facilidade 
ção e ajuda a desafogar um pouco o Judici 
são esses simples processos os responsáv/ 
andamento dos processos judiciais, mas 
um pouco, isto é verdade. Em grande pari 
sileiros é comum um simples processo de 
nores, sem testamento e poucos bens, tra 
tos meses. Difícil era fazer o jurisdicionad 
explicar o inexplicável. Simples separaçõe: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


